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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NÃO 
CONFIGURADA A OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. TAXA DE OCUPAÇÃO. TERRENO 
DA MARINHA. REDIRECIONAMENTO. SÓCIOS DIRETORES. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. ANÁLISE QUANTO AOS REQUISITOS DAS 
CDAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Inicialmente, não configurada a violação apontada ao artigo 1.022 do CPC porquanto a Corte 
de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não há vícios de omissão ou 
contradição, pois a Corte de origem apreciou e decidiu, fundamentadamente, todas as questões 
postas ao seu crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. Quanto à dissolução irregular e redirecionamento da execução, o acórdão recorrido consignou 
(fls. 501-502, e-STJ): "No caso, verifico a existência de indícios de dissolução irregular, uma vez 
que restou certificado que a empresa não funcionava mais no endereço indicado, conforme 
certidão de evento 248 – execução fiscal nº 0510664-20.2007.4.02.5101 – fl. 29. Outrossim, é 
admitida a responsabilidade dos sócios quando o pedido de redirecionamento da execução 
basear-se na dissolução irregular da empresa executada, ainda que não seja a mesma pessoa à 
frente da sociedade à época do fato gerador da cobrança executiva, conforme entendimento 
exarado pelo Colendo STJ no julgamento do REsp nº 1.371.128/RS, submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973 (CPC/73). (...) Assim, 
estando comprovado que os sócios Embargantes eram diretores da empresa à época da 
dissolução irregular, conforme documento de evento 248 – execução fiscal nº 0510664-
20.2007.4.02.5101 – fl. 33, cabível o redirecionamento da execução".
3. O acórdão recorrido está de acordo com o entendimento do STJ, no sentido de que "presume-
se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente" (Súmula 435/STJ). Ademais, a Primeira Seção, no julgamento do Recurso 
Especial 1.371.128/RS, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC/1973, firmou tese no sentido de que, em Execução Fiscal de 
dívida ativa tributária ou não tributária, dissolvida irregularmente a empresa, está legitimado o 
redirecionamento ao sócio-gerente (DJe de 17.9.2014). Aplica-se ao caso a Súmula 83/STJ.
4. Ademais, decidir ao contrário do Tribunal a quo, como pretende a recorrente quanto à 
dissolução irregular da empresa, demanda reexame do conjunto probatório dos autos, o que atrai 
a incidência da Súmula 7 do STJ.
5. Quanto à ilegitimidade passiva o acórdão regional firmou entendimento com base na prova 
dos autos. Revê-lo encontra óbice na Súmula 7/STJ.
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6. No tocante à validade das CDAs, a Corte de origem consignou que "não prosperam as 
alegações de nulidade das Certidões de Dívida Ativa por impossibilidade de identificação dos 
imóveis, uma vez que constou no procedimento administrativo a indicação do Registro 
Imobiliário Patrimonial - RIP (evento 59 – embargos à execução fiscal nº 0199051-
27.2017.4.02.5101 - outros 52 a 55), o que possibilita a identificação dos bens nos cadastros da 
SPU, inexistindo prejuízo à defesa. Da mesma forma, o posterior cancelamento do RIP não 
conduz à automática inexigibilidade das taxas de ocupação relativas aos anos de 2003 a 2006, 
uma vez que se trata de período anterior, devendo prevalecer a presunção de certeza e liquidez 
das CDAs".
7. Conforme a jurisprudência consolidada do STJ, a aferição da certeza e liquidez da Certidão da 
Dívida Ativa — CDA, bem como da presença dos requisitos para sua validade, conduz ao 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, medida inexequível na instância especial, tendo 
em vista a Súmula 7/STJ.
8. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 19 de junho de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática de fls. 668-672, 

e-STJ, que conheceu do Agravo para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, 

nessa extensão, negou-lhe provimento.

A parte agravante se insurge contra a incidência das Súmulas 7 e 83 do 

STJ. Alega:

Da simples leitura do Recurso Especial é possível verificar que v. 
acórdão é contrário ao entendimento da jurisprudência, que admite o 
reconhecimento da dissolução irregular da empresa quando a mesma deixa de 
funcionar no seu domicílio fiscal, o que foi comprovado e devidamente 
prequestionado através dos Embargos de Declaração opostos.

(...)
E em relação ao entendimento fixado pelo STJ, no julgamento do 

Recurso Especial 1.371.128/RS, no sentido de que, em Execução Fiscal de 
dívida ativa tributária, dissolvida irregularmente a empresa, está legitimado o 
redirecionamento ao sócio- gerente. Novamente, temos a inaplicabilidade da 
sumula n. 83/STJ, já que não houve a dissolução irregular da empresa, o que 
afasta a aplicação do entendimento ao caso.

(...)
Por fim, em relação à validade das CDAs e ilegitimidade passiva 

da Agravante, o Min. Relator fundamentou o não conhecimento do recurso sob 
a alegação de que demandaria reexame de acervo probatório, vedado pela 
Súmula 07 do STJ.

No entanto, ao contrário do entendimento da decisão agravada, 
não incide a Súmula 7 na análise das alegações de que o cancelamento do RIP 
cadastrado na SPU por “erro de cadastramento” configura a nulidade da CDA.

Cabe então, ao STJ utilizar a premissa fática e probatória 
exposta, que foi devidamente delimitada no acórdão, aplicando a legislação, de 
forma que deverá apenas ser observado o direito da Agravante, de ver as CDAs 
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nulas canceladas.

Não se apresentou impugnação.

É o relatório.
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EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. NÃO CONFIGURADA A OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. 
TAXA DE OCUPAÇÃO. TERRENO DA MARINHA. 
REDIRECIONAMENTO. SÓCIOS DIRETORES. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. ANÁLISE QUANTO AOS 
REQUISITOS DAS CDAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Inicialmente, não configurada a violação apontada ao artigo 1.022 do CPC 
porquanto a Corte de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia. Não há vícios de omissão ou contradição, pois a Corte de origem 
apreciou e decidiu, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, 
não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. Quanto à dissolução irregular e redirecionamento da execução, o acórdão 
recorrido consignou (fls. 501-502, e-STJ): "No caso, verifico a existência de 
indícios de dissolução irregular, uma vez que restou certificado que a empresa 
não funcionava mais no endereço indicado, conforme certidão de evento 248 – 
execução fiscal nº 0510664-20.2007.4.02.5101 – fl. 29. Outrossim, é admitida a 
responsabilidade dos sócios quando o pedido de redirecionamento da execução 
basear-se na dissolução irregular da empresa executada, ainda que não seja a 
mesma pessoa à frente da sociedade à época do fato gerador da cobrança 
executiva, conforme entendimento exarado pelo Colendo STJ no julgamento do 
REsp nº 1.371.128/RS, submetido à sistemática dos recursos repetitivos do art. 
543-C do Código de Processo Civil de 1973 (CPC/73). (...) Assim, estando 
comprovado que os sócios Embargantes eram diretores da empresa à época da 
dissolução irregular, conforme documento de evento 248 – execução fiscal nº 
0510664-20.2007.4.02.5101 – fl. 33, cabível o redirecionamento da execução".
3. O acórdão recorrido está de acordo com o entendimento do STJ, no sentido 
de que "presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar 
no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando 
o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente" (Súmula 435/STJ). 
Ademais, a Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial 1.371.128/RS, 
de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, submetido à sistemática do 
art. 543-C do CPC/1973, firmou tese no sentido de que, em Execução Fiscal de 
dívida ativa tributária ou não tributária, dissolvida irregularmente a empresa, está 
legitimado o redirecionamento ao sócio-gerente (DJe de 17.9.2014). Aplica-se 
ao caso a Súmula 83/STJ.
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Superior Tribunal de Justiça

4. Ademais, decidir ao contrário do Tribunal a quo, como pretende a recorrente 
quanto à dissolução irregular da empresa, demanda reexame do conjunto 
probatório dos autos, o que atrai a incidência da Súmula 7 do STJ.
5. Quanto à ilegitimidade passiva o acórdão regional firmou entendimento com 
base na prova dos autos. Revê-lo encontra óbice na Súmula 7/STJ.
6. No tocante à validade das CDAs, a Corte de origem consignou que "não 
prosperam as alegações de nulidade das Certidões de Dívida Ativa por 
impossibilidade de identificação dos imóveis, uma vez que constou no 
procedimento administrativo a indicação do Registro Imobiliário Patrimonial - 
RIP (evento 59 – embargos à execução fiscal nº 0199051-27.2017.4.02.5101 - 
outros 52 a 55), o que possibilita a identificação dos bens nos cadastros da SPU, 
inexistindo prejuízo à defesa. Da mesma forma, o posterior cancelamento do 
RIP não conduz à automática inexigibilidade das taxas de ocupação relativas 
aos anos de 2003 a 2006, uma vez que se trata de período anterior, devendo 
prevalecer a presunção de certeza e liquidez das CDAs".
7. Conforme a jurisprudência consolidada do STJ, a aferição da certeza e 
liquidez da Certidão da Dívida Ativa — CDA, bem como da presença dos 
requisitos para sua validade, conduz ao reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, medida inexequível na instância especial, tendo em vista a Súmula 
7/STJ.
8. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 8.5.2023.

Inicialmente, não configurada a violação apontada ao artigo 1.022 do 

CPC porquanto a Corte de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia. Não há vícios de omissão ou contradição, pois a Corte de origem 

apreciou e decidiu, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.

Quanto à dissolução irregular e redirecionamento da execução, o 

acórdão recorrido consignou (fls. 501-502, e-STJ):

Em se tratando de pessoa jurídica com indícios de irregularidade 
em sua dissolução, é cabível o redirecionamento da execução fiscal em face dos 
sócios administradores, em razão da inobservância das regras referentes ao 
distrato e à liquidação da sociedade (arts. 1.033 a 1.038 e 1.102 a 1.112, todos 
do Código Civil).

Neste sentido, a Súmula nº 435 do STJ dispõe que “ presume-se 
dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio 
fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente”.

No caso, verifico a existência de indícios de dissolução irregular, 
uma vez que restou certificado que a empresa não funcionava mais no endereço 
indicado, conforme certidão de evento 248 – execução fiscal nº 
0510664-20.2007.4.02.5101 – fl. 29.

Outrossim, é admitida a responsabilidade dos sócios quando o 
pedido de redirecionamento da execução basear-se na dissolução irregular da 
empresa executada, ainda que não seja a mesma pessoa à frente da sociedade à 
época do fato gerador da cobrança executiva, conforme entendimento exarado 
pelo Colendo STJ no julgamento do REsp nº 1.371.128/RS, submetido à 
sistemática dos recursos repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil 
de 1973 (CPC/73).

(...) Assim, estando comprovado que os sócios Embargantes 
eram diretores da empresa à época da dissolução irregular, conforme documento 
de evento 248 – execução fiscal nº 0510664-20.2007.4.02.5101 – fl. 33, cabível 
o redirecionamento da execução.

(...) Por fim, quanto à alegada ilegitimidade passiva, ressalto que 
os terrenos de marinha são propriedades da União, tratando-se de aquisição 
originária de propriedade por expressa disposição constitucional, 
independentemente de onde estiverem situados.

A questão envolvendo registros em nomes de particulares de 
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terrenos de marinha encontra-se definida em julgamento de Recurso Repetitivo 
pelo Eg. STJ, conforme consta do Informativo nº 446 (REsp 1.183.546-ES, 
Relator Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 08/09/2010), onde ficou 
assente que “os terrenos de marinha pertencem à União, não sendo a ela 
oponíveis os registros de propriedade particular dos imóveis neles situados. (...) 
tais títulos possuem mera presunção relativa (...)”.

Sendo assim, a presunção inerente às certidões emitidas pelo 
Tabelião do Registro de Imóveis é relativa, não prevalecendo diante da 
demarcação de terreno de marinha realizada pela Secretaria do Patrimônio da 
União na forma do Decreto-Lei nº 9.760/46.

O acórdão recorrido está de acordo com o entendimento do STJ, no 

sentido de que "presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de 

funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, 

legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente" (Súmula 

435/STJ). Ademais, a Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial 

1.371.128/RS, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, submetido à 

sistemática do art. 543-C do CPC/1973, firmou tese no sentido de que, em Execução 

Fiscal de dívida ativa tributária ou não tributária, dissolvida irregularmente a 

empresa, está legitimado o redirecionamento ao sócio-gerente (DJe de 17.9.2014). 

Aplica-se ao caso a Súmula 83/STJ.

Ademais, decidir ao contrário do Tribunal a quo, como pretende a 

recorrente quanto à dissolução irregular da empresa, demanda reexame do conjunto 

probatório dos autos, o que atrai a incidência da Súmula 7 do STJ.

Quanto à ilegitimidade, passiva o acórdão regional firmou 

entendimento com base na prova dos autos. Revê-lo encontra impedimento na 

Súmula 7/STJ.

No tocante à validade das CDAs, a Corte de origem consignou que 

"não prosperam as alegações de nulidade das Certidões de Dívida Ativa por 

impossibilidade de identificação dos imóveis, uma vez que constou no procedimento 

administrativo a indicação do Registro Imobiliário Patrimonial - RIP (evento 59 – 

embargos à execução fiscal nº 0199051-27.2017.4.02.5101 - outros 52 a 55), o que 

possibilita a identificação dos bens nos cadastros da SPU, inexistindo prejuízo à 

defesa. Da mesma forma, o posterior cancelamento do RIP não conduz à automática 
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inexigibilidade das taxas de ocupação relativas aos anos de 2003 a 2006, uma vez 

que se trata de período anterior, devendo prevalecer a presunção de certeza e 

liquidez das CDAs".

Nesse passo, mais uma vez, o conhecimento do Recurso encontra óbice 

da Súmula 7/STJ, conforme jurisprudência sedimentada desta Corte Superior:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COFINS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ANÁLISE QUANTO AOS REQUISITOS DAS CDAS. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. BENEFÍCIO DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 360/STJ.

(...) 3. A aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida 
Ativa - CDA, bem como da presença dos requisitos essenciais à sua validade, 
conduz ao reexame do conjunto fático-probatório dos autos, medida inexequível 
na instância especial, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ.

(...) 5. Agravo conhecido para não conhecer do Recurso 
Especial.

(AREsp 1.618.790/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 12.5.2020) 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. DISCUSSÃO DO TÍTULO EXECUTIVO DEPOIS DE 
ADERIR AO PROGRAMA DE PARCELAMENTO. POSSIBILIDADE EM 
CASOS EXCEPCIONAIS. REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(...) 3. No mais, é entendimento pacífico nesta egrégia Corte 
Superior de que o enfrentamento de questão relacionada à verificação da 
liquidez e certeza da Certidão de Dívida Ativa - CDA demanda, 
necessariamente, o revolvimento do acervo fático-jurídico dos autos, o que 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

4. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 628.171/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, DJe 21.2.2019) 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
SUPOSTO CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA 
PERICIAL. SÚMULA 7/STJ. RECONHECIMENTO DA NULIDADE DA 
CDA. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
CONVERSÃO DA MOEDA. SÚMULA 280/STF. DIVERGÊNCIA 
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Superior Tribunal de Justiça

JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA. SÚMULA 13/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

(...) 3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
pacifico no sentido de que a verificação da alegada iliquidez e incerteza da 
Certidão de Dívida Ativa - CDA, bem como do suposto não preenchimento dos 
seus requisitos de validade, demandaria o reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 desta Corte.

(...) 6. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 
1.177.449/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
11.4.2018)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.243.131 / RJ
Número Registro: 2022/0348411-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00107219120154020000 0010721912015402000005106642020074025101 01990512720174025101
05106642020074025101 107219120154020000 10721912015402000005106642020074025101
1990512720174025101 201751011990518 5106642020074025101

Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CABO FRIO AGRO PASTORIL COMERCIO E INDUSTRIA LTDA
AGRAVANTE : GUILHERME COIMBRA MALLMANN
AGRAVANTE : ROBERTA MARIA MALLMANN CAMARINHA BRAZ
ADVOGADO : JOÃO CARLOS DE LIMA JÚNIOR - SP142452
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CABO FRIO AGRO PASTORIL COMERCIO E INDUSTRIA LTDA
AGRAVANTE : GUILHERME COIMBRA MALLMANN
AGRAVANTE : ROBERTA MARIA MALLMANN CAMARINHA BRAZ
ADVOGADO : JOÃO CARLOS DE LIMA JÚNIOR - SP142452
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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